
nacional mantém uma isenção com reembolso do imposto pago
— IVA indevidamente pago devido a uma interpretação errada
da legislação nacional por parte das autoridades competentes —
Aplicação dos princípios gerais de direito comunitário, incluindo
o da neutralidade fiscal — Possibilidade de um particular
invocar os referidos princípios gerais para obter o reembolso
dos montantes indevidamente cobrados

Parte decisória

1) Quando um Estado-Membro manteve na sua legislação nacional,
ao abrigo do artigo 28.o, n.o 2, da Sexta Directiva 77/388/CEE
do Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativa à harmonização
das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos impostos
sobre o volume de negócios — Sistema comum do imposto sobre o
valor acrescentado: matéria colectável uniforme, quer antes quer
após as alterações introduzidas nesta disposição pela Directiva
92/77/CEE do Conselho, de 19 de Outubro de 1992, uma
isenção com reembolso dos impostos pagos na fase anterior relati-
vamente a certas entregas ou prestações específicas, um operador
que efectue tais entregas ou prestações não pode invocar um direito,
decorrente do direito comunitário e susceptível de ser invocado direc-
tamente, a que essas entregas ou essas prestações sejam sujeitas a
IVA à taxa zero.

2) Quando um Estado-Membro manteve na sua legislação interna, ao
abrigo do artigo 28.o, n.o 2, da Sexta Directiva 77/388, quer
antes quer depois da sua alteração pela Directiva 92/77, uma
isenção com reembolso do imposto pago a montante em relação a
certas entregas ou prestações específicas, mas tiver interpretado erra-
damente a sua legislação nacional, daí resultando que certas
entregas ou prestações de serviços que deviam ter beneficiado da
isenção com reembolso do imposto pago a montante, segundo a
sua legislação interna, foram sujeitas a tributação à taxa normal,
os princípios gerais do direito comunitário, incluindo o da neutrali-
dade fiscal, aplicam-se de forma a conferir ao operador económico
que efectue tais entregas ou prestações o direito de obter a restituição
das quantias que lhe foram erradamente cobradas relativamente a
estas mesmas entregas ou prestações.

3) Embora os princípios da igualdade de tratamento e da neutralidade
fiscal sejam aplicáveis, em princípio, a um processo como o processo
principal, a sua violação não resulta apenas de uma recusa de reem-
bolso se ter fundamentado no enriquecimento sem causa do sujeito
passivo em questão. Em contrapartida, o princípio da neutralidade
fiscal opõe-se a que o enriquecimento sem causa seja oposto apenas
a sujeitos passivos como os «payment traders» e não a sujeitos
passivos como os «repayment traders», desde que estes sujeitos
passivos tenham comercializado mercadorias semelhantes. Compete
ao órgão jurisdicional de reenvio determinar se é isto que se passa
no referido processo. Além disso, o princípio geral da igualdade de
tratamento, cuja violação se pode caracterizar, em matéria fiscal,
por discriminações que afectam operadores económicos que não são
forçosamente concorrentes mas que se encontram numa situação
comparável relativamente a outros aspectos, opõe-se a uma discri-
minação entre os «payment traders» e os «repayment traders», a qual
não é objectivamente justificada.

4) A resposta à terceira questão não é afectada pela prova de que o
operador económico a quem foi recusado o reembolso do imposto

sobre o valor acrescentado indevidamente cobrado não sofreu um
prejuízo ou uma desvantagem financeira.

5) Compete ao órgão jurisdicional de reenvio extrair as eventuais
consequências para o passado da violação do princípio da igualdade
de tratamento referida no n.o 3 da parte decisória do presente
acórdão, segundo as regras relativas aos efeitos no tempo do direito
nacional aplicável no processo principal, no respeito do direito
comunitário, designadamente do princípio da igualdade de trata-
mento e do princípio por força do qual deve certificar-se de que as
medidas de ressarcimento que concede não são contrárias ao direito
comunitário.

(1) JO C 261 de 28.10.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de
3 de Abril de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Rechtbank Amsterdam — Países Baixos) — K. D.
Chuck/Raad van Bestuur van de Sociale Verzekeringsbank

(Processo C-331/06) (1)

(Seguro de velhice — Trabalhador nacional de um
Estado-Membro — Cotizações sociais — Períodos diferentes
— Estados-Membros diferentes — Cálculo dos períodos de
seguro — Pedido de pensão — Residência num Estado

terceiro)

(2008/C 128/12)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Rechtbank Amsterdam

Partes no processo principal

Recorrente: K. D. Chuck

Recorrido: Raad van Bestuur van de Sociale Verzekeringsbank

Objecto

Prejudicial — Rechtbank Amsterdam (Países Baixos) — Interpre-
tação do artigo 48.o do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 do
Conselho, de 14 de Junho de 1971, relativo à aplicação dos
regimes de segurança social aos trabalhadores assalariados e aos
membros da sua família que se deslocam no interior da Comu-
nidade (JO L 149, p. 2; EE 05 F1 p. 98) — Seguro de velhice —
Cálculo dos períodos contributivos cumpridos por um
nacional de um Estado-Membro que trabalhou em dois outros
Estados-Membros — Residência num Estado terceiro à data da
reforma
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Parte decisória

O artigo 48.o, n.o 2, do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 do
Conselho, de 14 de Junho de 1971, relativo à aplicação dos regimes
de segurança social aos trabalhadores assalariados, aos trabalhadores
não assalariados e aos membros da sua família que se deslocam no
interior da Comunidade, na sua versão alterada e actualizada pelo
Regulamento (CE) n.o 631/2004 do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 31 de Março de 2004, impõe que a instituição compe-
tente do último Estado-Membro no qual residia um trabalhador
nacional de um Estado-Membro tenha em conta, ao calcular a pensão
de velhice desse trabalhador, residente num Estado terceiro no momento
da apresentação do pedido de liquidação da pensão, os períodos de
trabalho cumpridos noutro Estado-Membro, nas mesmas condições que
aplicaria se esse trabalhador tivesse continuado a residir no território
da Comunidade Europeia.

(1) JO C 281 de 18.11.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de
3 de Abril de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Oberlandesgericht Celle — Alemanha) — Dirk Rüffert,
agindo na qualidade de administrador judicial da Objekt

und Bauregie GmbH & Co. KG/Land Niedersachsen

(Processo C-346/06) (1)

(«Artigo 49.o CE — Livre prestação de serviços — Restrições
— Directiva 96/71/CE — Destacamento de trabalhadores no
âmbito de uma prestação de serviços — Processos de adjudi-
cação de empreitadas de obras públicas — Protecção social dos

trabalhadores»)

(2008/C 128/13)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Oberlandesgericht Celle

Partes no processo principal

Recorrente: Dirk Rüffert, agindo na qualidade de administrador
judicial da Objekt und Bauregie GmbH & Co. KG

Recorrido: Land Niedersachsen

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Oberlandesgericht Celle —
Interpretação do artigo 49.o do Tratado CE — Legislação

nacional que exige que as empresas que participem em
concursos de empreitadas de obras públicas se obriguem a
respeitar as disposições sobre salário mínimo previstas pela
convenção colectiva aplicável no lugar da prestação e a impor o
seu respeito aos seus subcontratantes.

Parte decisória

A Directiva 96/71/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
16 de Dezembro de 1996, relativa ao destacamento de trabalhadores
no âmbito de uma prestação de serviços, interpretada à luz do
artigo 49.o CE, opõe-se, numa situação como a que está em causa no
processo principal, a uma medida de carácter legislativo, adoptada por
uma autoridade de um Estado-Membro, que obriga a entidade adjudi-
cante a só adjudicar contratos de empreitada de obras públicas a
empresas que, no momento da apresentação das propostas, se obriguem
por escrito a pagar aos seus trabalhadores, em contrapartida da
execução das prestações em causa, pelo menos, a remuneração prevista
na convenção colectiva aplicável no lugar de execução destas.

(1) JO C 294 de 2.12.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de
10 de Abril de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Vergabekontrollsenat des Landes Wien — Áustria) —
Ing. Aigner, Wasser-Wärme-Umwelt, GmbH/Fernwärme

Wien GmbH

(Processo C-393/06) (1)

(«Contratos públicos — Directivas 2004/17/CE e 2004/18/CE
— Entidade adjudicante que exerce actividades parcialmente
abrangidas pelo âmbito de aplicação da Directiva 2004/17/CE
e parcialmente pelo da Directiva 2004/18/CE — Organismo

de direito público — Entidade adjudicante»)

(2008/C 128/14)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Vergabekontrollsenat des Landes Wien

Partes no processo principal

Recorrente(s)/Demandante(s): Ing. Aigner, Wasser-Wärme-Umwelt,
GmbH

Recorrido(a)(s)/Demandado(a)(s): Fernwärme Wien GmbH

24.5.2008 C 128/9Jornal Oficial da União EuropeiaPT


